
 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Constitui objeto do presente pregão o Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição 

de recargas de oxigênio medicinal para suprir as necessidades da Unidade Básica de Saúde 

N.Srª. D’Abadia, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste 

instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID. QTD. V. UNT. R$ V. TOTAL R$ 

01 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL - CILINDRO 
10M3 - COM FORNECIMENTO DE CILINDRO, 
REGULADOR, FLUXÔMETRO E TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS EM REGIME DE 
COMODATO PELA EMPRESA QUE REALIZAR A 
RECARGA (CONTRATADA). 

UNID 1.200 354,67 425.604,00 

02 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL - CILINDRO 
3M3 - COM FORNECIMENTO DE CILINDRO, 
REGULADOR, FLUXÔMETRO E TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS EM REGIME DE 
COMODATO PELA EMPRESA QUE REALIZAR A 
RECARGA (CONTRATADA). 

UNID 200 154,50 30.900,00 

03 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL - CILINDRO 
1M3 - COM FORNECIMENTO DE CILINDRO, 
REGULADOR, FLUXÔMETRO E TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS EM REGIME DE 
COMODATO PELA EMPRESA QUE REALIZAR A 
RECARGA (CONTRATADA). 

UNID 500 127,90 63.950,00 

04 

RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL - CILINDRO 
7M3 - COM FORNECIMENTO DE CILINDRO, 
REGULADOR, FLUXÔMETRO E TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS EM REGIME DE 
COMODATO PELA EMPRESA QUE REALIZAR A 
RECARGA (CONTRATADA). 

UNID 450 209,00 94.050,00 

05 AR COMPRIMIDO MEDICINAL DE 03M³ UNID 50 143,80 7.190,00 

 TOTAL R$ 621.694,00 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 022, de 15 de março de 2024. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1 Das Definições 
 
Para efeito deste Termo de Referência, e ainda, em se tratando de serviços de fornecimento de oxigênio 
medicinal, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais como: 



 
 

 

 
Oxigênio Medicinal (O2): É um gás não inflamável, não tóxico, não corrosivo, insípido e inodoro. 
Embora não seja combustível, é um poderoso oxidante que intensifica a combustão de materiais 
combustíveis. Em sua forma líquida, é altamente refrigerado a aproximadamente -183°C, facilitando o 
transporte em tanques criogênicos. O oxigênio medicinal tem diversas aplicações, como em anestesias, 
tratamento de pneumonias, problemas respiratórios e administração de medicamentos por inalação ou 
nebulização. É fornecido em cilindros de aço de alta pressão (até 200 Kgf/cm²) e deve ser vaporizado 
antes de ser inalado pelo paciente. A administração incorreta pode ser tóxica, requerendo cuidado com a 
pressão do oxigênio, a duração da exposição e a sensibilidade do paciente. 

 
4.2 Das Especificações Técnicas e Execução dos Serviços 
 
O produto a ser entregue deverá ser o Oxigênio Gasoso com grau de pureza de 99%, apresentado em 
cilindros contendo de 1 a 10m³ aproximadamente. Os gases medicinais devem ser armazenados em 
cilindros que sigam fielmente as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e 
às cores. 

 

a) Etiquetas e Rotulagem: A etiqueta de colarinho deve identificar o nome do produto, precauções e a 
classificação ONU do gás. O rótulo do corpo do cilindro deve descrever as características do gás, 
procedimentos de emergência e potencial de risco. 
 
b) Carga e Descarga: Apenas pessoal da licitante, equipado com EPI (luvas de raspa, botas com 
biqueira de aço, óculos e capacete), poderá realizar a carga e descarga dos cilindros, utilizando 
dispositivos de segurança fornecidos pela licitante. 
 
4.3 Das Vedações 
 
a) É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, bem como a associação da 
contratada com terceiros para o cumprimento das obrigações contratuais, exceto em casos de fusão ou 
incorporação legal de empresas. 

 
4.4 Do Prazo e das Condições do Fornecimento do Oxigênio 
 
a) Solicitação e Prazo de Fornecimento: A solicitação será feita por Ordem de Fornecimento emitida 
pelo setor competente, e o produto deverá ser entregue em até 24 horas após o recebimento da ordem. 

 
b) Transporte: Deve seguir as prescrições da Resolução ANVISA RDC nº 69/2008, com cilindros 
estivados nos veículos para evitar deslocamento ou tombamento. 

 
c) Conservação dos Cilindros: Todos os cilindros devem estar em perfeito estado, com capacete de 
proteção e lacrados. Cilindros em condições inadequadas serão devolvidos. 

 
d) Dimensionamento: Deve considerar unidades defeituosas, com cilindros adicionais para suprir 
imprevistos. Não será admitido reabastecimento em cilindros com testes periódicos vencidos, sendo 
responsabilidade da licitante providenciar a troca sem ônus adicional. 

 
e) Medidas de Segurança: A licitante deve atender a todas as medidas de segurança para o manuseio 
dos equipamentos, fornecendo os equipamentos e ferramentas necessárias. 

 
f) Separação dos Cilindros: Produtos diferentes devem ser separados segundo os símbolos de risco. 
Durante o descarregamento, os volumes devem ser manuseados com cuidado. 

 
g) Documentação e Orientação: Junto com a entrega, a licitante deve fornecer toda a documentação 
técnica e de segurança e orientar quanto às regras de guarda desses documentos. 

 
h) Acompanhamento da Entrega: Um funcionário da Secretaria deve acompanhar a entrega e emitir 
comprovante das quantidades entregues, com data, nome, cargo, assinatura e matrícula do servidor, 



 
 

 

além do nome e assinatura do profissional da licitante. 
 
i) Capacitação: A licitante deve manter rotina de capacitação e treinamento para os profissionais que 
executam serviços correlatos ao abastecimento de gases. 

 

j) Conferência dos Itens: No ato do recebimento, o funcionário designado conferirá os itens entregues e 
suas especificações. Produtos em desacordo devem ser substituídos em até 24 horas. 

 

k) Testes de Qualidade: A SMS pode requerer testes para comprovar a qualidade dos produtos 
conforme as Normas Técnicas vigentes. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Qualificação Técnica: 

5.1.1 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão do licitante para o desempenho de 
atividade compatível com o objeto da licitação, nos termos da Súmula 24 do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.  

5.1.2 Declaração de Conformidade Técnica: Declaração de que serão obedecidas as Normas 
Técnicas aplicáveis, como a NBR 12188 – Sistemas centralizados de oxigênio, ar comprimido, 
óxido nitroso e vácuo para uso medicinal em estabelecimentos de saúde.  

 

5.1.3 Instalações e Equipamentos: Declaração de que a licitante possui instalações, equipamentos e 
pessoal técnico adequados para a execução dos serviços, conforme exigido pelo Art. 67 da Lei 
14.133/2021. 
 
5.1.4 Estrutura de Distribuição: Declaração de que a licitante possui estrutura de distribuição em 
condições de atender às solicitações de abastecimento de forma ininterrupta, garantindo o funcionamento 
das unidades de saúde. 
 
5.2 Conformidade Legal: 
 

5.2.1 Exigências da ANVISA: Declaração de que a licitante atende às exigências da ANVISA conforme as 
resoluções vigentes, como RDC 32/2011, RDC 70/2008 (com atualizações), e RDC 658/2022. 
 
5.2.2 Rotulagem e Marcagem: Declaração de que todos os gases transportados pela licitante estarão 
adequadamente classificados, marcados e rotulados conforme as regulamentações da ANTT. 
 
5.3 Autorizações e Certificações: 
 

5.3.1 Autorização de Funcionamento – AFE: Apresentação da Autorização de Funcionamento 
expedida pela ANVISA para empresas que fabriquem ou envasem gases medicinais. Empresa 
distribuidora de gases medicinais poderá apresentar a Autorização de Funcionamento do 
fabricante juntamente com o documento em papel timbrado do fabricante, assuando pelo 
responsável da mesmo e com firma reconhecida. 

 
5.3.2 Licença Sanitária: Apresentação da Licença Sanitária vigente, expedida pela autoridade local 
competente, compatível com o objeto da contratação. Se o licitante for isento apresentar declaração de que 
é isento da autorização da ANVISA, para fabricar comercializar o produto cotado. 
 
5.3.3 Certificados de Vistoria: Apresentação dos Certificados de Vistoria das instalações, emitidos pelo 
Corpo de Bombeiros, comprovando a conformidade com as normas técnicas oficiais. 
 
5.4 Segurança e Qualidade: 
 



 
 

 

5.4.1 Identificação e Rotulagem: Fornecer produtos com todas as informações técnicas necessárias, 
incluindo condições de temperatura, densidade, pressão, e medidas emergenciais a serem adotadas em 
caso de acidentes. 

 

5.4.2 Capacitação de Pessoal: Manter uma rotina de capacitação e treinamento para os profissionais que 
executam serviços relacionados ao abastecimento de gases medicinais. 
 
6- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 
6.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
Contrato e seus anexos; 
6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução 
do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 
6.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato; 
6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução do 
objeto. 
6.2. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 
6.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.2.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
6.2.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.2.4. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 
6.2.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
6.2.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do objeto; 
6.2.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato;  
6.2.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
quaisquer irregularidades na execução do objeto; 
6.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na contratação, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.2.10. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais 
ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 
6.2.11. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a execução do objeto 
do Contrato; 
6.2.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
6.2.13. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações 
do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na 
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, 
ao CONTRATANTE; 



 
 

 

6.2.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças na forma de entrega que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento 
congênere; 
6.2.15. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal e/ou 
Gestor do Contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega do objeto. 
 
7- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS: 
 
7.1.  Os pagamentos serão efetuados após o recebimento definitivo de cada parcela do objeto, mediante 
a apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a que se destina, 
encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de Contabilidade, para 
posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 
7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
7.2. Em conformidade com o Decreto Municipal nº 063, de 29 de novembro de 2023, serão retidos na fonte 
os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa 
Física (IRPF), em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma que 
venha substituí-la. 
7.2.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme tabela de retenção 
constante no Anexo I do Decreto Municipal nº 063/2023. 
7.2.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA mediante a aplicação, 
sobre o valor do documento fiscal, da alíquota respectiva à retenção efetuada. 
7.2.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento suspenso até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, qualquer ônus ao contratante. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
7.2.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de 
cobrança dos bens ou dos serviços que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto 
do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e o valor do IR a ser retido na operação, devendo o 
pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido da respectiva retenção. 
7.2.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não impedirá que a 
autoridade fiscal do município efetue o lançamento do Imposto de Renda a ser retido na Fonte, com a 
alíquota correspondente. 
7.2.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda Pública Municipal, a 
Procuradoria Jurídica Municipal será imediatamente comunicada do fato, para adoção de medidas quanto 
à apuração de eventuais responsabilidades. 
 
7.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte, os pagamentos realizados às pessoas ou por serviços 
e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 e suas posteriores 
alterações, dentre as quais destacamos: 
7.3.1. Instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei 
nº 9.532/1997; 
7.3.2. Instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se 
refere o art. 15 da Lei nº 9.532/1997; 
7.3.3. Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, 
optantes pelo Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123/2006, em relação às 
suas receitas próprias. 
 
7.4. As entidades enquadradas nos subitens 7.3.1, 7.3.2 e 7.3.3. do item 7.3. deverão apresentar junto 
com o documento fiscal, à CONTRATANTE, conforme seu enquadramento, as declarações constantes 
nos Anexos do Decreto Municipal nº 063/2023, para fins de não retenção do IR na fonte. 



 
 

 

7.4.1. A declaração de isenção em relação ao MEI, ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, poderá ser 
substituída pela identificação da condição de “Simples Nacional” no documento fiscal ou pela Certidão de 
Simples Nacional. 
 
7.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 
ao objeto do presente Termo.  
 
7.6. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA.   
 
7.7. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas. 
 
7.8. Os preços registrados poderão ser alterados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução tal como pactuado, em simetria com o disposto no inciso VI, do caput e inciso IV do § 5º, do 
art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.9. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 
contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
 
8- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
8.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data de sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
8.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, através do qual 
serão renovados os quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
 
8.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a 
celebração do ajuste. 
 
9- DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA PROPOSTA: 
 
9.1. Menor preço global. 
 
10- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 



 
 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
10.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.1.1.2. Multa: 
10.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
10.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do 
art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 
10.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
10.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem 9.1.deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
10.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 9.1 deste Termo, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave. 
 
10.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
 
10.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
10.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 



 
 

 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
10.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
 
10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11- GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal do 
Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
11.2. As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato foram estabelecidas no Decreto Municipal nº 020, 
de 15 de março 2024. 
 
12- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
12.1- Os recursos orçamentários necessários à execução do objeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
 
13- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
13.1- Caberá ao fiscal e/ou ao gestor do contrato decidir os casos omissos, relativos às especificações ou 
quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à aquisição em questão. 
 

14- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1 As despesas decorrentes da presente aquisição observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

Icém/SP, 13 de agosto de 2.024 

 

______________________________________ 

Rosângela Fernandes da Silva 
Divisão Municipal de Saúde 

 
 
 

 


